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CONSELHO PLENO

1    RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

O Centro Universitário Hermínio Ometto – UNIARARAS encaminha, através do Ofício Reitoria 51/2004 a seguinte comunicação:

“Levamos ao conhecimento desse Egrégio Conselho que por Portaria do Sr. Ministério da Educação (sic) de no 1500 de 26/05/2004, publicada no D.O.U. de 27/05/2004, pág. No 101, o Centro Universitário Hermínio Ometto – UNIARARAS, foi credenciado para a oferta de cursos a distância, com a autorização para os cursos: Curso Normal Superior, Licenciatura em Educação Infantil e Licenciatura para os Anos Iniciais do Ensino Fundamental; Curso de Especialização em Metodologia de Ensino para professores do Ensino Médio; Curso de Especialização em Gestão Escolar.

Considerando que o Curso de Gestão Escolar, elaborado nos termos da Deliberação do Conselho Estadual de Educação no 26/02, foi aprovado pelo Parecer nº 252, publicado no DOE de 28/06/2003, comunicamos que, a partir da autorização supra citada, passaremos a oferecer também o curso fora de sede.” 
Em despacho do dia 25/08/2004, a Presidência da CES se manifesta nos seguintes termos, comunicados à Uniararas através do Of. GP no 834/2004: 

“Tendo em vista que a Deliberação CEE no 26/2002, em seu Art. 3o explicita a condição presencial desses cursos, não se aplica ao presente caso”.

Em 19/10/2004 a Instituição, através de correspondência C.E. no 017/2004 – CEE/CES, tece as seguintes considerações:

“1) O credenciamento da Instituição para oferecer cursos a distância é competência da União – “A educação a distância, organizada com abertura e regime especiais, será oferecida por instituições especialmente credenciadas pela União”, conforme   § 1o do Artigo 80 da Lei no 9394/96 – Diretrizes e Bases da Educação Nacional;

2) O Centro Universitário Hermínio Ometto foi credenciado por Portaria do MEC no 1500, de 26/05/2004, publicada no D.O.U. em 27/05/2004, para oferecer cursos de graduação e pós-graduação na modalidade a distância;

3) O Curso de Gestão Escolar, nos termos da Deliberação CEE n° 26/02, foi aprovado em 25/05/2003, para ser desenvolvido na sede, a nossa dúvida é se estamos impedidos de oferecer curso a distância conforme se pronunciou o Senhor Presidente da Câmara de Ensino Superior e se devemos encaminhar outra solicitação ao próprio Conselho Estadual de Educação.”

1.2 APRECIAÇÃO

A dúvida da Instituição não procede. Efetivamente, isto é considerado no Ofício encaminhado a este Conselho e não foi avocado pelo despacho relatado no ofício do CEE, o credenciamento das instituições que pretendem ministrar cursos a distância é realizado pelo Ministério da Educação (MEC). Assim, a autorização concedida através da Portaria MEC no 1500, de maio de 2004, credencia os cursos que a Instituição submeteu à análise desse órgão.

No caso dos cursos de especialização para a formação de profissionais para o exercício de atividades de administração, de planejamento, inspeção, supervisão e orientação de educação básica, jurisdicionadas ao sistema de ensino do Estado de São Paulo, as Indicações CEE n°. 22/02 e n°. 23/02 deram final interpretação ao assunto, segundo os relatores da Indicação CEE n° 25/2002, definindo o profissional para o exercício dessas atividades, como:

“2.1.1 portador de REGISTRO expedido pelo MEC, nos termos da legislação anterior à vigência da Lei 9394/96;

‘2.1.2 licenciado ou graduado em Curso de Pedagogia na respectiva área ou áreas, do cargo ou função a ser exercido;

‘2.1.3 mestres e doutores em educação, formados por programas, recomendados, em área específica, relativa ao cargo ou função a ser exercido;

‘2.1.4 portadores de certificados de conclusão de cursos de especialização desde que destinados à formação de especialista em educação e aprovados previamente pelo Conselho Estadual de Educação.” (grifo meu).

O Curso de Especialização da UNIARARAS, aprovado pelo Parecer CEE no 252/03 tem essa conotação e foi aprovado para que a UNIARARAS e a Universidade de Taubaté, em convênio, pudessem ministrar, em um de seus campi, o curso analisado. No mesmo Parecer foi explicitado que a autorização só era válida para os cursos ministrados nos locais já existentes, eliminando a possibilidade de ser aplicada a Deliberação CEE n°. 12/01, pois a mesma trata de programas especiais visando à formação em nível de graduação. Nesse contexto, foi recentemente aprovado Parecer após análise do Processo 548/2003, das mesmas Instituições, com o seguinte teor: 
“Aprova-se, em caráter excepcional, a formação global e integrada dos alunos concluintes dos Cursos de Licenciatura Plena, para o Exercício do Magistério nas séries iniciais do ensino fundamental e educação infantil, para o exercício das funções de magistério previstas no Artigo 64 da Lei 9394/96 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), nos termos propostos pelo Centro Universitário Hermínio Ometto – Uniararas e Universidade de Taubaté – Unitau, nos mesmos locais em que as Instituições oferecem o Programa Especial para a Formação de Professores – Curso Normal Superior, para professores em efetivo exercício das redes públicas estadual e municipais.

‘Esta autorização tornar-se-á efetiva por Portaria da Presidência deste Conselho, após homologação da Secretaria de Estado da Educação.”

Conforme já salientado no despacho da Presidência da Câmara de Educação Superior, a Deliberação CEE no 26/02 é clara em seu Artigo 3o:

“Artigo 3o – Os cursos de Especialização de que trata esta Deliberação terão uma carga horária mínima de oitocentas horas, das quais duzentas horas se destinam ao estágio supervisionado na área específica do curso e seiscentas horas destinam-se a atividades acadêmicas presenciais”.

Considerando que, a formação para Profissionais da Educação deve ser realizada em Cursos de Pedagogia (em nível de graduação) ou em Cursos de Pós-Graduação, abrangendo os programas de Mestrado e Doutorado e, especificamente para São Paulo, em Cursos de Especialização desde que atendidas as disposições da Deliberação CEE no 26/02, mesmo para as instituições não diretamente jurisdicionadas a este órgão, como é o caso das escolas privadas e federais, fica claro que, no caso específico avocado pela Instituição, prevalece o entendimento que gerou a Deliberação citada e, como conseqüência, as suas considerações e condições para o aval do Conselho à formação ministrada.

Deste modo, nem as Universidades podem se furtar de autorização específica para que o certificado de um curso, visando a especialização na área de gestão escolar, tenha validade no Estado. Em outras palavras, mesmo as instituições que gozam de autonomia maior do que os Centros Universitários, incluindo aqui os registros de seus próprios diplomas, podem se privar de autorização prévia e de cumprimento cabal da Deliberação CEE n°. 26/02, ao menos enquanto a mesma for vigente, para a formação de profissionais para o exercício das atividades elencadas no Artigo 64 da Lei 9394/96 (LDB).

Deste modo, fica comprometida a solicitação da UNIARARAS ao MEC, para a extensão do Curso de Especialização para a realização a distância pois, neste caso específico, a Deliberação CEE n°. 26/02 explicita um mínimo de 600 horas presenciais para que o mesmo possa ser considerado válido no Estado.

Obviamente, segundo a legislação vigente, a IES pode ministrar cursos a distância, conforme prevê o § 1°, do Artigo 80 da LDB, respeitando a legislação específica, quando houver.

Finalmente, cumpre salientar que o despacho se refere ao caso específico do Curso de Especialização em Gestão Escolar, pois o mesmo só pode ser oferecido se cumpridas as disposições da Deliberação CEE 26/02, e não a qualquer curso a distância como erroneamente compreendeu a Reitoria da UNIARARAS.

Nenhuma situação de Cursos de Especialização, visando à formação de profissionais para a educação e ministrados a distância, foi analisada por este Conselho até o momento. Deste modo, prevalece o caráter presencial imposto pela Deliberação que trata do assunto e atualmente em vigor.

2. CONCLUSÃO
Responda-se à consulente nos termos do presente Parecer.

São Paulo, 06 de novembro de 2004.
Cons. Angelo Luiz Cortelazzo

Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA
A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Ana Luísa Restani, Angelo Luiz Cortelazzo, Eduardo Martines Júnior,  Fábio Kalil Fares Saba, Farid Carvalho Mauad, Francisco de Moraes, João Cardoso Palma Filho, Leila Rentroia Iannone e Maria Teresinha Del Cistia.  

Sala da Câmara de Educação Superior, em 10 de novembro de 2004

Consª Leila Rentroia Iannone

  Vice-Presidente 
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

O Conselheiro Fábio Romeu de Carvalho declarou-se impedido de votar, por motivo de foro íntimo

A Conselheira Neide Cruz votou favoravelmente, com restrições, nos termos de sua Declaração de Voto, subscrita pelos Conselheiros: Hubert Alquéres, Mauro de Salles Aguiar e Sonia Aparecida Romeu Alcici.

Sala “Carlos Pasquale”, em 19 de janeiro de 2005.

LUIZ EDUARDO CERQUEIRA MAGALHÃES

             Presidente 
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DECLARAÇÃO DE VOTO

Solicitei vistas aos autos por sentir necessidade de aprofundar algumas questões relacionadas à política de formação de docentes e especialistas de educação, assim como da oferta de cursos a distância. Tais situações estão presentes no Processo CEE nº 56/2003 e deixam margens a dúvidas quanto aos procedimentos e validade dos cursos. 

A Indicação CEE nº 25/2002, que fundamenta a Deliberação CEE nº 26/2002, em sua interpretação quanto à formação de profissionais da educação na forma indicada pelo Artigo 64 da citada Lei 9.394/96, em seu item 2, diz o seguinte: 

"2.1 - Pelo exposto, pode-se concluir que o exercício de atividades (cargo ou função) de administração (diretor ou gestor de escola), de planejamento, inspeção, supervisão e orientação de educação básica, jurisdicionadas ao sistema escolar do Estado de São Paulo, pode ser exercida por:

'2.1.1 - portador de REGISTRO expedido pelo MEC, nos termos da legislação anterior à vigência da Lei 9.394/96;

'2.1.2 - Licenciado ou Graduado em Curso de Pedagogia na respectiva área ou áreas, do cargo ou função a ser exercido;

'2.1.3 - Mestres e doutores em educação, formados por programas, recomendados, em área específica, relativa ao cargo ou função a ser exercido;

'2.1.4 - portadores de certificados de conclusão de cursos de especialização, desde que destinados à formação do especialista em educação e aprovados previamente pelo Conselho Estadual de Educação.”

‘1.4 - Desta forma, cumpre agora explicitar como deverão ser formulados os pedidos de aprovação para os cursos de pós-graduação previstos no item 2.1.4 acima mencionado, para apreciação deste Colegiado. (...)” 
Anteriormente à citada Deliberação, o Governo do Estado de São Paulo promulgou a Lei Complementar nº 836, de 30 de dezembro de 1997, que “Institui Plano de Carreira, Vencimentos e Salários para os integrantes do Quadro do Magistério da Secretaria da Educação e dá outras providências correlatas”. Dentre tais providências, a lei estabelece os critérios para a evolução funcional e conseqüentemente, os requisitos necessários para o preenchimento de cargos e funções da rede pública estadual, inclusive os requisitos de formação – graduação e habilitação. 
Evidentemente, são as Administrações dos Sistemas de Ensino responsáveis pela definição dos seus quadros e respectivas carreiras. E estas devem ser definidas com base na legislação vigente e demais normas complementares e orientadoras, incluindo as emanadas pelo Conselho Estadual de Educação. 

Sem qualquer análise de mérito quanto à proposta pedagógica em pauta, do Curso de Especialização em Gestão Escolar, julgo oportuno levantar algumas questões relativas à política educacional e de natureza legal, cujas medidas interferem diretamente na vida profissional de milhares de profissionais da educação e, sem dúvida, têm implicações profundas na organização dos sistemas de ensino e de suas Administrações, tais como: 

- Os certificados e diplomas de cursos emitidos por instituições de ensino regularmente estabelecidas e autorizadas a funcionar têm validade nacional. No entanto, a qualificação obtida em cursos autorizados nos termos da Deliberação CEE nº 26/2002, tem validade no Estado de São Paulo. Entendo que não há como alegar que um profissional qualificado em outro Estado, em curso regulamentado por outro sistema ou por normas federais, fique impedido de exercer um cargo de especialista da educação, principalmente se houver sido aprovado em concurso público.

- No caso do Curso de Especialização em Gestão Escolar em pauta, evidentemente, a Instituição de Ensino não pode ministrá-lo nos termos da Deliberação CEE nº 26/2002 em localidades fora da sede ou em outros Estados, uma vez que na citada norma os cursos são presenciais e a aprovação é para o Estado de São Paulo. Todavia, legalmente a Instituição pode ministrar os mesmos cursos, com a mesma proposta pedagógica, nos termos da Portaria MEC 1.500/2004. Nesse caso, os certificados expedidos também terão validade nacional. Aliás, a Reitora da Instituição interessada solicita orientações deste Colegiado, em 19 de outubro de 2003, após ter recebido o Oficio CEE 834/2004, comunicando que o Curso em Gestão Escolar somente poderia ser desenvolvido na sede da referida Instituição.

Assim, considerando a importância das normas desse Colegiado para a orientação e organização dos sistemas de ensino no Estado de São Paulo, julgo que o assunto deva ser examinado sob a ótica das normas vigentes e política de formação de pessoal das Administrações dos Sistemas de Ensino, evitando-se discrepâncias em orientações de natureza normativa entre as diferentes esferas federativas. 
Diante do exposto, voto com restrições ao presente Parecer, por entender que cabe a este Colegiado oferecer as orientações necessárias para que a Instituição possa adotar providências para que seus cursos estejam ajustados às exigências legais vigentes. Por outro lado, situações semelhantes poderão ocorrer com outras instituições e o assunto precisa ser definitivamente esclarecido, a fim de não se criar situações que possam vir a prejudicar aqueles que procuram qualificar-se para ocupar cargos e funções no magistério. 

São Paulo, 18 de janeiro de 2005.

a) Consª Neide Cruz

a) Cons Hubert Alquéres

a) Cons Mauro de Salles Aguiar

a) Consª Sonia Aparecida Romeu Alcici
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